
DIREITO CONSTITUCIONAL I - TA 

(Época de Recurso, exame de coincidência, tópicos de correção) 

 

I 

Suponha que a Assembleia da República aprovava uma lei com o seguinte conteúdo:  

“As instituições públicas de ensino superior, a bem da respetiva competitividade, 

deixam de aseitar matrículas de alunos portadores de deficiência”.  

 

Pergunta-se: 

a) Será uma tal norma compatível com um Estado de direitos humanos? (5 

vals.) 

 O conceito de Estado de direitos humanos (PO, Instituições, pp. 541 ss.) 

– a centralidade da dignidade da pessoa humana (PO, Instituições, pp. 

550 ss.); 

 Idem: o confronto entre Estado de direitos humanos e Estado totalitário; 

 ? 

 Os cidadãos com deficiência nunca deixam de ter dignidade e direitos: o 

dever especial de proteção dos mais fracos (PO, Instituições, p. 553.); 

 (…). 

 

b) Se fosse advogado, e uma universidade pública o contactasse para 

contradizer a impugnação da recusa de matrícula por parte de um candidato 

portador de deficiência, como argumentaria? (3 vals.) 

O problema da obediência à lei injusta: vontade popular e seus limites 

Autores que defendem a obediência: v.g. Sócrates/Platão, Kant, Rousseau – a 

justificação de cada um deles; 

 Todos os defensores de um modelo totalitário de Estado (PO, 

Instituições, pp. 312 ss.); 

 Ainda a lei, aprovada por uma maioria de dois terços, ser a expressão 

da vontade geral da coletividade, segundo o modelo de Rousseau (PO, 

Instituições, pp. 262 ss.); 

 (…). 

 

c) Quais as referências do pensamento político-constitucional, de entre os 

Autores estudados no curso, que invocaria para colocar em causa a 

legitimidade da vertente norma? (3,5 vals.) 

A razão de ser do Estado está na proteção e garantia dos direitos humanos: a 

tese de Locke e os limites do Poder; 

 A negação da ideia de que os fins justificam todos os meios: o confronto 

entre Maquiavel e Kant; 

 

 

II 



Responda às seguintes questões: 

1) Qual a relação entre o sistema de governo e o sistema eleitoral no Reino 

Unido? (3,5 vals.) 

 O sistema eleitoral determina o sistema partidário: o sistema eleitoral 

maioritário a uma volta a condicionar a estrutura bipartiddária e 

bipolarizada do sistema partidário britânico; ao passo que o sistema 

eleitoral proporcional tende a determinar um  sistema multipartidário; 

 O sistema eleitoral maioritário e uninominal, de onde emerge 

bipartidarismo propício à formação de maiorias absoluta, a propiciar a 

posse de Governos parlamentares que dominam o parlamento através da 

maioria absoluta do respetivo partido. 

 

2. Pode um cidadão origináriofrancês, casado há quatro anos com uma cidadã 

luso-francesa titular de dupla nacionalidade, colocar-se em condições de ser 

eleito Deputado à Assembleia da República? (2,5 vals.) 

 A nacionalidade portuguesa do cidadão como atribuída por força do 

casamento, há mais de três anos, com cidadão português (artigo 3.º da 

Lei da Nacionalidade); 

 A restrição a port) ugueses de origem, que não com nacionalidade 

adquirida e com dupla nacionalidade, como valendo apenas para a 

capacidade eleitoral passiva para as eleições do Presidente da 

República (artigo 122.º) da Constituição), , não relevando a dupla 

nacionalidade para a desqualificação da nacionalidade portuguesa 

(artigo 27.º da Lei da Nacionalidade). 

 

3. Pode falar-se num Direito Constitucional de aplicação universal? (2,5 vals.). 

 PO, Instituições, pp. 19, 365 ss. e 376 ss. 

 (…). 
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Duração: 90 minutos. 


